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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.797, DE 2016 
(Do Sr. Odorico Monteiro) 

 
Altera o inciso VI art. 2º e acrescenta o inciso IX na lei 11.345, de 14 de 
setembro de 2006. 
 
 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-4104/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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Art. 1º. O inciso VI do art. 2º da Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 

2006, passa a vigorar com a seguinte alteração:  

 

“Art. 2º ............................................................................................ 

.................................................................................................................... 

VI – 2,5% (dois e meio por cento) para o Fundo Nacional de Saúde, que 

destinará os recursos, exclusivamente, para ações das Santas Casas de 

Misericórdia, de entidades hospitalares sem fins econômicos e de entidades de 

saúde de reabilitação física de portadores de deficiência;”  

 

Art. 2º. O art. 2º fica acrescido do inciso IX: 

 

“Art.2º...................................................................................................................

......................... 

 

. IX- 0,50% (meio por cento) para a Federação Brasileira das 

Associações de Síndrome de Down para aplicação na defesa e 

garantia dos direitos das pessoas com deficiência intelectual, 

repassado de forma direta e automática pela Caixa Econômica Federal, 

cabendo prestação de contas dos recursos utilizados.” 

 

JUSTIFICATIVA 

As pessoas com deficiência neste país sempre careceram de políticas 

públicas que atendessem seus direitos.  Para os deficientes intelectuais sempre 

foram reservadas a caridade, a assistência, a misericórdia pública e social. A única 

politica que se tem conhecimento neste País é a da Presidente Dilma, Viver Sem 

Limites que em 2013 ousou tornar realidade a Convenção da ONU dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência, de 2006, ratificada pelo Brasil em 2008. 

Até então foi a labuta diária das famílias e suas reivindicações para que 

seus filhos tivessem reconhecidos seus direitos. Há uma dívida histórica desse País 

de mais de 500 anos para com os deficientes, em especial os intelectuais, que 

dependem exclusivamente de terceiros para a sua sobrevivência. 
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As famílias das pessoas com síndrome de Down têm ajudado a mudar 

o curso dessa historia em sua luta pela inclusão social, escolar, trabalho. As 

Federações Brasileiras das Associações de Síndrome de Down, assim como todas 

as suas filiadas, nesses 20 anos tiveram papel relevante nessa luta. Alias deve-se 

reconhecer que foram essas entidades que mudaram a escola neste país na sua 

luta incansável e incessante de uma escola inclusiva, atuando junto ao governo para 

a sua mudança. 

A Federação tem importante papel na defesa dos direitos das pessoas 

com deficiência intelectual, em especial as com Sindrome Down (SD), atuando há 20 

anos no segmento. Além disso, ressaltamos que o trabalho das associações filiadas 

são fundamentais e recebem o reconhecimento da população de 80 municípios 

brasileiros, onde existem prestação de serviços às pessoas com SD e outras 

deficiências intelectuais, apesar dos mais parcos recursos que dispõe. 

É necessário que a Câmara dos Deputados reconheça e apoie o papel 

da Federação, a qual tem estado em situação penosa ante a falta de recursos, 

sendo necessário que o Poder Público apoie suas iniciativas e a ajude a ter 

financiamento estável para o desenvolvimento de suas atividades. O percentual que 

se propõe garantirá a Federação Brasileira das Associações de Sindrome de Down 

(FBASD) uma renda de mais ou menos 36 mil reais mensais o que a ajudará a 

manter-se e apoiar as suas filiadas espalhadas pelo País. 

Importante, destacar que a cada 600 nascidos, um tem SD. Ressalta-

se que essas pessoas, que agora conseguem ter uma vida mais longa, devem ter 

também garantidos maiores cuidados com a sua saúde, dentre outros aspectos. São 

1,8% da população tem deficiência intelectual (IBGE, 2012): 3.6 milhões de pessoas, 

dentre elas, 450 mil com SD. 

A medida legislativa é de justiça social e resgata dívida histórica do 

País para com as pessoas com deficiência intelectual. 

Sala de Comissões,  22 de março de 2016. 

DEPUTADO ODORICO MONTEIRO 
PROS/CE 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.345, DE 14 DE SETEMBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre a instituição de concurso de 

prognóstico destinado ao desenvolvimento da 

prática desportiva, a participação de entidades 

desportivas da modalidade futebol nesse 

concurso e o parcelamento de débitos 

tributários e para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS; altera as Leis nºs 

8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.522, de 19 

de julho de 2002; e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir concurso de 

prognóstico específico sobre o resultado de sorteio de números ou símbolos regido pelo 

Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967.  

§ 1º O concurso de prognóstico de que trata o caput deste artigo será autorizado 

pelo Ministério da Fazenda e executado pela Caixa Econômica Federal.  

§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade desportiva da 

modalidade futebol que, cumulativamente:  

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino ou de seus 

símbolos para divulgação e execução do concurso;  

II - elaborar, até o último dia útil do mês de abril de cada ano, independentemente 

da forma societária adotada, demonstrações financeiras que separem as atividades do futebol 

profissional das atividades recreativas e sociais, na forma definida pela Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, segundo os padrões e critérios estabelecidos pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, observado o § 3º deste artigo;  

III - atender aos demais requisitos e condições estabelecidos nesta Lei e em 

regulamento.  

§ 3º As demonstrações financeiras referidas no inciso II do § 2º deste artigo, após 

auditadas por auditores independentes, deverão ser divulgadas, por meio eletrônico, em sítio 

próprio da entidade desportiva, e publicadas em jornal de grande circulação.  

 

Art. 2º O total dos recursos arrecadados com a realização do concurso de que trata 

o art. 1º desta Lei terá exclusivamente a seguinte destinação:  

I - 46% (quarenta e seis por cento), para o valor do prêmio;  

II - 22% (vinte e dois por cento), para remuneração das entidades desportivas da 

modalidade futebol que cederem os direitos de uso de suas denominações, marcas, emblemas, 

hinos ou símbolos para divulgação e execução do concurso de prognóstico;  

III - 20% (vinte por cento), para o custeio e manutenção do serviço;  

IV - 3% (três por cento), para o Ministério do Esporte, para distribuição de:  
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a) 2/3 (dois terços), em parcelas iguais, para os órgãos gestores de esportes dos 

Estados e do Distrito Federal para aplicação exclusiva e integral em projetos de desporto 

educacional desenvolvido no âmbito da educação básica e superior; e   

b) 1/3 (um terço) para as ações dos clubes sociais, de acordo com os projetos 

aprovados pela Federação Nacional dos Clubes Esportivos - FENACLUBES; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

V - 3% (três por cento), para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, 

instituído pela Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994;  

VI - 3% (três por cento) para o Fundo Nacional de Saúde, que destinará os 

recursos, exclusivamente, para ações das Santas Casas de Misericórdia, de entidades 

hospitalares sem fins econômicos e de entidades de saúde de reabilitação física de portadores 

de deficiência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

VII - 2% (dois por cento), para atender aos fins previstos no § 1º do art. 56 da Lei 

nº 9.615, de 24 de março de 1998, com a redação dada pela Lei nº 10.264, de 16 de julho de 

2001, observado o disposto nos §§ 2º ao 5º do citado artigo; e   

VIII - 1% (um por cento), para o orçamento da seguridade social.  

§ 1º Sobre o total dos recursos destinados ao prêmio a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo incidirá o imposto sobre a renda, na forma prevista no art. 14 da Lei nº 

4.506, de 30 de novembro de 1964.  

§ 2º O direito a resgate dos prêmios a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

prescreve em 90 (noventa) dias contados da data de realização do sorteio.  

§ 3º Os recursos de premiação não procurados dentro do prazo de prescrição serão 

destinados ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES.  

§ 4º As Santas Casas de Misericórdia, as entidades hospitalares e as de 

reabilitação física referidas no inciso VI do caput deste artigo deverão ter convênio com o 

Sistema Único de Saúde há pelo menos 10 (dez) anos antes da publicação desta Lei. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 5º As entidades de reabilitação física referidas no inciso VI do caput deste artigo 

são aquelas que prestem atendimento a seus assistidos em caráter multidisciplinar mediante as 

ações combinadas de profissionais de nível superior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, 

de 18/7/2007) 

§ 6º No caso das Santas Casas de Misericórdia, a entidade de classe de 

representação nacional delas informará ao Fundo Nacional de Saúde aquelas que deverão 

receber prioritariamente os recursos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

 

Art. 3º A participação da entidade desportiva no concurso de que trata o art. 1º 

desta Lei condiciona-se à celebração de instrumento instituído pela Caixa Econômica Federal, 

do qual constará:  

I - a adesão aos termos estabelecidos nesta Lei e em regulamento;  

II - a autorização para a destinação, diretamente pela Caixa Econômica Federal, 

da importância da remuneração de que trata o inciso II do art. 2º desta Lei para pagamento de 

débitos com os órgãos e entidades credores a que se refere o art. 4º desta Lei;  

III - a cessão do direito de uso de sua denominação, emblema, hino, marca ou de 

seus símbolos durante o período estipulado no instrumento de adesão de que trata o caput 

deste artigo, que não poderá ser inferior ao prazo máximo de parcelamento fixado no art. 4º 

desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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